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O ideal da ausência de valores na 
mensuração da pobreza 
Samuel Maia1 
DOI: https://doi.org/10.58942/eqs.78.06 

1 Introdução 

Desde os seus primórdios, a mensuração da pobreza foi objeto de 
controvérsia científica e política2. O sociólogo e economista Marcelo 
Medeiros afirma que se é consensual que a pobreza é um tipo de privação, 
o consenso da literatura acaba aí (2012, p. 153). De fato, um dos pontos de
maior controvérsia é: que tipo de privação constitui a pobreza? Que tipo
de coisa uma pessoa deve ser privada para se encontrar em pobreza?

Um sociólogo bastante influente nesta literatura foi Peter 
Townsend, para quem a pobreza deveria ser concebida como privação 
relativa e medida como tal. Em sua maior obra, Poverty in the United 
Kingdom (1979), ele propõe uma medida de pobreza baseada nessa 
concepção, a partir da qual ele analisa a pobreza no Reino-Unido (RU). 
Vejamos a passagem a seguir, onde podemos entender um pouco mais o 
que ele quer dizer com privação relativa: 

Indivíduos, famílias e grupos na população podem ser 
considerados em situação de pobreza quando lhes faltam os recursos 
para obter o tipo de dieta, participar das atividades e ter as condições e 
comodidades de vida que são habituais, ou pelo menos amplamente 

1 Mestrando em filosofia no Programa de Pós-Graduação em Filosofia da UFMG. 
E-mail: samuelmaia@ufmg.br 
2 Para uma apresentação panorâmica dessa história, cf. Ravallion, 2016 (capítulos 1 e 2).

https://doi.org/10.58942/eqs.78.06
mailto:samuelmaia@ufmg.br


Filosofia, História e Sociologia da Ciência e da Tecnologia 

86 

incentivadas ou aprovadas, nas sociedades às quais pertencem. Seus 
recursos estão tão abaixo daqueles em posse do indivíduo médio que 
essas pessoas estão, efetivamente, excluídas daqueles padrões de vida, 
costumes e atividades que são comuns (1979, p. 31)3. 

A privação relativa é a privação do padrão de vida de uma 
sociedade (1979, p. 54-55). A pobreza é um tipo específico de privação 
relativa, i.e., aquela que é causada por falta de recursos. Nem toda 
privação relativa é causada por falta de recursos. Afinal, pessoas podem 
escolher não participar de diversos elementos do padrão de vida de sua 
sociedade. Para Townsend, uma medida de pobreza deve operacionalizar 
essa concepção, ou seja, deve ser uma medida que capta um nível de 
recurso das pessoas no qual a privação relativa aumenta 
desproporcionalmente. 

Townsend afirma que à medida que ele propõe, ao contrário das 
que prevaleciam no RU até então, é objetiva. Podemos compreender 
melhor o que ele entende por objetiva se analisarmos seu conceito e 
medida de pobreza a partir de uma noção da filosofia da ciência, o ideal 
da ausência de valores. Assim, este é o objetivo deste texto: mostrar como 
a literatura recente em torno de valores nas ciências pode nos ajudar a 
compreender melhor algumas das discussões em torno da mensuração 
da pobreza que foram suscitadas pelo trabalho de Peter Townsend.  

Apresentaremos primeiro o ideal da ausência de valor (seção 2), 
o que Townsend entendia por medidas objetivas e subjetivas (seção 3) e 
então poderemos compreender melhor o que é e quem não concorda com 
a posição de que a pobreza é um juízo de valor (seção 4). Terminamos 
com as maneiras pelas quais é possível rejeitar essa posição (seção 5). 

  

 
3 As traduções de textos não escritos em português são de minha responsabilidade. 
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2 Ideal da ausência de valor 

Townsend é um notável adepto do ideal segundo o qual valores 
morais e políticos não devem influenciar terias nas ciências sociais. Em 
outras palavras, Townsend adota o ideal da ausência de valores. 
Entretanto, nas últimas décadas, vários filósofos (especialmente 
filósofas) da ciência têm atacado esse ideal, tanto nas ciências em geral e 
nas ciências sociais em particular. Hoje, há um grupo de acadêmicos que 
defende o ideal enquanto outro o critica. E, grosso modo, duas questões 
principais orientam essa disputa: O ideal da ausência de valores é viável? 
Além disso, é um ideal que deve ser buscado? Antes de prosseguir, vale a 
pena especificar o que queremos dizer com valores. Aqui, sigo o 
vocabulário introduzido pela filósofa americana Helen Longino (1990). 
Longino repete o famoso argumento de que há uma lacuna entre as 
evidências disponíveis e as teorias científicas. Isso significa que cientistas 
invariavelmente empregam valores para defender ou adotar uma dentre 
diferentes teorias que são, contudo, igualmente apoiadas pelas 
evidências4. Longino distingue dois tipos de valores que podem afetar a 
ciência: valores epistêmicos e valores contextuais. Vejamos: 

• Valores epistêmicos: são valores como simplicidade, precisão, 
coerência, abrangência, poder preditivo e explicativo. 

• Valores contextuais (ou valores não epistêmicos): são 
valores individuais, sociais, morais, políticos, prudenciais ou culturais. 

A tese de que as ciências são informadas por determinados 
valores epistêmicos não é controversa — um pouco mais controverso é 
determinar quais são esses valores epistêmicos. A maior fonte de 
controvérsia, entretanto, é a tese de que as ciências são informadas por 

 
4 Esse é um argumento quiniano clássico, segundo o qual nossa escolha de teoria (ou de 
conceitos) não pode ser determinada apenas por dados empíricos. Parte do vocabulário em 
torno desse argumento já havia sido articulado por Kuhn (1977). 
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valores contextuais. De agora em diante, ao mencionar “valores”, 
estaremos nos referindo a valores contextuais, a menos que especificado 
de outra forma. Para os defensores do ideal, os valores contextuais não 
devem estar presentes na prática científica, pois eles são fontes de 
preconceito ou vieses, orientando erroneamente nosso juízo sobre 
questões empíricas. Isso implica que para além dos valores em si, 
também podemos falar em crenças que são influenciadas por esses 
valores. Chamaremos essas crenças de sociais. 

Devemos observar que o ideal é uma proposição normativa sobre 
como as ciências devem ser. Há também uma tese sobre a possibilidade 
ou impossibilidade de as ciências procederem de acordo com este ideal. 
Essa tese é descritiva, pois procura dizer como as ciências realmente são 
ou poderiam ser. Com base em Reiss e Sprenger (2020), ficamos com as 
seguintes posições: 

• Ideal da ausência de valores: cientistas devem se esforçar para 
minimizar a influência dos valores contextuais no trabalho científico. 

• Tese da ausência de valores: é possível que cientistas coletem 
evidências e avaliem/aceitem teorias sem fazer juízos de valores 
contextuais ou sem serem influenciados por esses valores. 

Para Reiss e Sprenger, o ideal depende da tese de ausência de 
valor, i.e., a busca desse ideal nas ciências depende dele ser realizável. 
Discordo deles e concordo com filósofos como Kofi Bright (2018), para 
quem um adepto do ideal da ausência de valores pode negar que a tese 
da ausência de valores seja verdadeira. Então, o ideal é apenas é um guia 
de conduta que deve orientar a prática científica pois, mesmo não sendo 
possível eliminar os valores de sua prática, há motivos para que cientistas 
busquem esse ideal5. 

 
5 Em sua análise de W. E. B. Du Bois, Kofi Bright assim interpreta o ideal da ausência de valores. 
De acordo com Du Bois, o ideal “pode ser visto precisamente como isso: um ideal que, embora 
não se possa a ele aderir perfeitamente, deve, no entanto, ser mantido como um anseio, em vez 
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3 Townsend sobre medidas subjetivas e objetivas 

A posição de Townsend está profundamente relacionada à sua 
defesa de medidas “científicas” da pobreza. Ele acredita, em primeiro 
lugar, que o estudo de fenômenos como a pobreza é, em última análise, 
permeado de valores, ou seja, ele acredita que é carregado de valores. 
Entretanto, ele também acha que cientistas sociais devem se esforçar 
para evitar ao máximo a influência dos valores, assim como a influência 
daquelas crenças influenciadas por esses valores, i.e., por crenças sociais 
(1979, p. 60). Segundo ele, tais valores e crenças tendem a ser parciais ou 
equivocados e, mais importante ainda, eles de fato influenciaram como 
medidas anteriores e atuais da pobreza foram construídas. E como 
cientistas podem evitar tal influência? Priorizando, diz Townsend, 
valores epistêmicos. 

De acordo com isso, ele concebe dois tipos de medidas de 
pobreza: 

• medidas subjetivas (ou teorias, proposições etc.): são 
aquelas que refletem ou são influenciadas principalmente por valores 
contextuais e crenças sociais sobre a pobreza; 

• medidas objetivas (ou teorias, proposições etc.): são 
aquelas desenvolvidas de acordo com o ideal da ausência de valor, i.e., 
com o esforço para maximizar a influência dos valores epistêmicos e 
minimizar a influência dos valores contextuais e de crenças sociais. 

Mais precisamente, a medida e teoria da pobreza de Townsend 
são orientadas por um conjunto de valores epistêmicos — entre os quais 
apenas dois são explicitamente declarados, enquanto os outros podem 
ser inferidos: poder explicativo, falseabilidade, unificação, 
comparabilidade e abrangência (1979, p. 38, 232; 1987, p. 140). 

 
de ser descartado como impossível apenas por nunca podermos realizá-lo totalmente” (2018, 
p. 2244). 
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Townsend afirma que medidas subjetivas não constituem a 
pobreza, mas são relevantes para o estudo da pobreza pois elas ajudam a 
explicá-la — influenciam suas causas da pobreza. É por isso que, 
juntamente com sua investigação da pobreza objetiva, Townsend se 
empenha em estudar as percepções subjetivas, de indivíduos ou de 
grupos mais amplos, em torno do tema. É possível que algumas crenças 
subjetivas estejam de acordo com as objetivas, mas isso é algo a ser 
investigado. Além disso, a distinção entre subjetivo e objetivo se aplica a 
diferentes elementos teóricos da pobreza. Por exemplo, uma medida 
pode ser formulada de acordo com a concepção de que pobreza é privação 
de renda; ou de acordo com a concepção de que pobreza é privação 
relativa. A primeira é uma medida subjetiva, a segunda é uma medida 
objetiva. Além disso, uma pessoa pode fazer um juízo subjetivo sobre sua 
própria condição, se pobre ou não pobre, ou sobre a intensidade da 
pobreza em sua sociedade. Em sua pesquisa, e.g., Townsend afirma que 
as pessoas sistematicamente se enganam (subestimam) o nível de 
pobreza do RU. 

A adesão de Townsend ao ideal da ausência de valor se traduz 
numa objeção à influência de valores e crenças de não especialistas na 
análise da pobreza. Na prática, juízos objetivos sobre a pobreza são 
apenas aqueles realizados pelo cientista social; mais precisamente, por 
aquele cientista social que guia sua pesquisa de acordo com valores 
epistêmicos. Não por acaso, uma das críticas que seu trabalho mais 
recebeu foi que a pobreza a pobreza é necessariamente influenciada por 
valores e, portanto, seu estudo não pode ser realizado apenas por 
especialistas. Um exemplo notável de pesquisadora da pobreza que 
pensava assim é a economista norte-americana Mollie Orshansky (1969). 
Foi ela quem construiu a medida de pobreza oficial dos Estados Unidos, 
calculada até hoje. Na verdade, para alguns pesquisadores investigações 
sobre a pobreza devem ser informadas pelas crenças sociais que a ela 
dizem respeito (Piachaud, 1981). Essa posição foi levada a cabo por 
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pesquisadores da pobreza como Mack e Lansley (1985) que construíram 
medidas de pobreza consultando o que a população britânica pensava 
sobre no que consistia a pobreza. Com isso, Mack e Lansley inauguraram 
a abordagem consensual da mensuração da pobreza. Muito influente na 
Europa, essa abordagem tem começado a ser empregada na análise da 
pobreza na América Latina6. 

Vejamos agora como a posição de Townsend e de seus críticos 
pode ser analisada a partir da literatura filosófica em torno dos valores 
nas ciências. 

4 A pobreza é um juízo de valor? 

Agora, especificaremos as maneiras pelas quais a medição da 
pobreza pode ou não ser influenciada por valores contextuais. Uma 
literatura recente em filosofia da ciência, dedicada à questão dos valores 
nas ciências, formula esse problema a partir da noção de conceito 
espesso. Em uma primeira aproximação, um conceito espesso mistura 
conteúdo descritivo e normativo. A noção de conceitos espessos foi 
originalmente cunhada na metaética, onde são debatidas suas 
propriedades semânticas e epistemológicas7. No entanto, aqui seguirei a 
prática de filósofas da ciência como Alexandrova, que discute conceitos 
espessos “herdando o mínimo possível [...] [de] controvérsias 
fundamentais” (Alexandrova, 2017, p. 84).  

Em filosofia da ciência, conceitos espessos são invocados por 
aqueles que desafiam a tese da ausência de valor. Os que fazem isso 
tomam a presença de conceitos espessos nas ciências como objeções à 
tese da ausência de valor, na medida em que esses conceitos seriam 

 
6 Para uma revisão dessa literatura, cf. Nájera, 2022. 
7 Algumas das obras de referência sobre conceitos espessos são Williams (1985) e Kirchin 
(2013). Putnam (2002) se aproxima de nossa proposta pois discute a semântica desses conceitos 
a partir de conceitos importantes da economia. 
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típicos loci de influência dos valores na ciência.8 Há quase um consenso 
na literatura que conceitos espessos constituem, um espaço de influência 
de valores especialmente nas ciências sociais.9 Como alguns desses 
conceitos desempenham papéis centrais em teorias, modelos e medidas 
de disciplinas como a biologia, economia e sociologia, essas disciplinas 
também são influenciadas por valores. É claro que um entusiasta do ideal 
da ausência de valores pode concordar que importantes conceitos de 
interesse dessas ciências são espessos, mas que é possível nos livrar de 
seus aspectos morais e políticos. Em resposta, filósofos como Putnam 
(2002) e Djordjevic e Herfeld (2021) afirmam que isso não é possível, e 
outras como Alexandrova (2017: capítulo 4) afirmam que se isso fosse 
possível, não seria desejável, ou seja, ela rejeita o ideal da ausência de 
valor10. 

Antes de prosseguirmos, devemos especificar o que queremos 
dizer com “normativo”. Seguindo Beck et al. (2020, p. 2-3), por normativo 
estamos nos referindo a dois tipos de juízos: avaliativos e prescritivos. 
Juízos avaliativos são aqueles juízos baseados em valores contextuais. 
Juízos prescritivos são juízos normativos que prescrevem determinadas 
ações ou comandos, e essas prescrições geralmente se baseiam em valores 
contextuais. 

Agora, vejamos dois sentidos nos quais a pobreza pode ser 
considerado um conceito espesso11. 

 
8 Obras de referência que discutem valores nas ciências e que assumem essa posição são 
Kincaid et al. (2007), Elliot (2017) e Brown (2021). Lacey (1999) oferece uma perspectiva 
diversa. 
9 Os seguintes conceitos seriam, de acordo com certos filósofos, espessos: divórcio (Anderson, 
2004), desemprego e estupro (Dupré, 2007), bem-estar (Alexandrova, 2017), vício (Djordevic; 
Herfeld, 2021) e depressão (Runhardt, 2021). Beck et al. (2020) afirmam que a pobreza é um 
conceito espesso. 
10 Noto que as razões de Alexandrova contra o ideal da ausência de valor nas ciências do bem-
estar são bastante parecidas com algumas das críticas que Townsend recebeu, tais como as de 
Piachaud (1981). 
11 Num terceiro sentido, conceitos espessos devem ser entendidos em oposição a conceitos 
finos, com menos (ou nenhum) conteúdo descritivo e aplicáveis a diferentes contextos 
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• Espesso como avaliativo. Quando um conceito de uso 
ordinário é empregado na ciência, sua extensão e intensão devem ser 
tornadas precisas. Em certos conceitos, para fazê-lo o pesquisador 
precisa realizar juízos avaliativos. Assim, a pobreza seria 
necessariamente carregada de valores pois para se tornar objeto da 
ciência é necessário fazer juízos avaliativos. 

• Espesso como prescritivo. Classificar uma pessoa como pobre 
implica certas obrigações morais ou políticas. Por exemplo, identificar 
quais pessoas estão em pobreza é também identificar aquelas pessoas 
que devem receber auxílio público para superação de sua pobreza.  

Devemos observar que o lado normativo dos conceitos espessos 
se estende às suas medidas, i.e., ao construir uma medida de um conceito 
espessos, um pesquisador precisaria enfrentar escolhas avaliativas ou 
aceitar que os resultados de sua medida implicam certas ações. Na 
literatura sobre a pobreza, economistas como Alkire et al. (2015, capítulo 
6) e Anthony Atkinson (2019) afirmam que a mensuração da pobreza 
envolve juízos normativos em ambos os sentidos. 

No restante deste artigo, discutiremos essas duas noções de 
conceitos espessos a partir de uma escolha fundamental que 
pesquisadores da pobreza precisam fazer: qual seja o espaço basal da 
pobreza. A noção de espaço basal foi formulada por Amartya Sen no 
contexto de debates sobre teorias da justiça. Assim ele a define12: 

O espaço basal de uma teoria de justiça alude ao conjunto mais geral de 
variáveis que, nessa teoria, vão influenciar diretamente nossa avaliação 
sobre o que é justo, e, igualmente importante, deixa de lado outras 

 
históricos e culturais — e.g., bom/mau ou certo/errado. Assim, conceitos espessos são aqueles 
com elementos normativos mas com maior conteúdo descritivo. Isso faria com que sua 
aplicabilidade fosse mais localizada cultural e historicamente. Este é o sentido de conceitos 
espessos mais discutido por Williams (1985). Esse sentido, parece-me, pode nos ajudar a 
compreender o importante debate sobre a natureza absoluta e relativa da pobreza. 
Infelizmente, falta espaço para isso. 
12 Para uma revisão, cf. Sen, 2017.  
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variáveis [...]. Por exemplo, o espaço basal das teorias utilitaristas de 
justiça consiste nas combinações de utilidades de diferentes indivíduos, 
e nada mais — direitos, liberdades, oportunidades, tratamentos iguais 
— é valorizado, exceto por razões instrumentais ou como indicadores 
[do espaço basal] (Sen, 2017, p. 334). 

O espaço basal da pobreza como um juízo avaliativo. Essa 
interpretação é mais bem compreendida no contexto da filosofia política. 
Ali, a escolha do espaço basal da pobreza é equiparada à escolha do 
parâmetro ou “moeda” da igualdade social e política. A questão sobre a 
moeda da igualdade política é importante para a justiça distributiva, que 
respeito a como uma sociedade justa distribui seus benefícios (e 
encargos) econômicos, políticos e sociais. Filósofos políticos geralmente 
aceitam que essa distribuição deve seguir pelo menos um princípio 
igualitário, ou seja, que esses benefícios e encargos devem ser 
distribuídos igualmente. A questão é que tipo de coisa deve ser 
distribuída igualmente. Sen chama a “moeda” da justiça de igualdade 
basal, i.e., o tipo de informação que juízos distributivos igualitários 
devem levar em conta. 

Entre os candidatos mais importantes à igualdade basal, temos: 
renda e riqueza; recursos; bem-estar; capacidades; direitos. O trecho de 
Sen alude a como a escolha do espaço basal é um exercício de inclusão e 
de exclusão. De acordo com essa interpretação normativa, a pobreza é a 
privação da igualdade basal. Em outras palavras, escolher o espaço basal 
da pobreza é um juízo avaliativo na medida em que o espaço basal da 
pobreza é equivalente à igualdade basal. Vimos que para Townsend, o a 
pobreza é a privação relativa, i.e., a privação do padrão de vida da 
sociedade. Assim, este é para ele o espaço basal da pobreza. Devemos 
observar que essa noção não está entre as opções que encontramos em 
filosofia política ao problema da igualdade basal. De fato, o problema da 
igualdade basal não se encaixa perfeitamente nos espaços basais mais 
discutidos na literatura de mensuração da pobreza, a saber: renda e 
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riqueza; bem-estar; necessidades básicas; privação relativa; capacidades; 
direitos13. 

De fato, nem todas as interpretações avaliativas colocam a 
resposta do espaço basal da pobreza como uma questão de justiça. Por 
exemplo, o filósofo Scott Wisor mostra que o espaço basal das medidas 
de pobreza global pode se basear em argumentos morais e políticos que 
não dizem respeito às considerações de justiça, mas sim a considerações 
humanitárias (2012, p. 99-100). Além disso, pode-se pensar que a pobreza 
é uma questão de justiça, mas negar que ela tenha algo a ver com o 
igualitarismo. Por exemplo, a doutrina da suficiência afirma que a justiça 
distributiva é uma questão de garantir que as condições de vida das 
pessoas estejam acima de um certo limiar. Este limiar marca o mínimo 
necessário para uma qualidade de vida decente (suficientemente boa). Se 
concebemos a pobreza como uma questão não de igualdade, mas desse 
tipo de limar, é possível que o espaço basal seja diferente daquele da 
igualdade basal14. 

O espaço basal da pobreza como um julgamento 
prescritivo. A interpretação prescritiva da escolha do espaço basal da 
pobreza afirma que a pobreza é uma privação inaceitável. Esse ponto de 
vista foi notavelmente apresentado por David Piachaud (1981) em sua 
resenha de Poverty in the UK (1979) de Townsend. Desde então, essa 

 
13 Até o final da década de 1980, as necessidades eram populares candidatas ao espaço basal de 
medidas de pobreza, assim como numa alternativa para o problema da igualdade basal (Brock; 
Miller, 2019). Desde então, ela foi sendo substituída pela abordagem das capacidades. Para 
uma introdução a tratamentos na filosofia moral e política das necessidades, consulte o verbete 
de Brock e Miller (2019). Mais recentemente, Christine Sypnowich tem defendido que o ideal 
igualitário deveria voltar a se basear em considerações de necessidades (2020). 
14 É possível encontrar perspectivas não igualitárias que fundamentam algumas medidas de 
pobreza na seção 6 do verbete “Egalitarianism” de Richard Arneson (2013). Um exemplo 
notável é o do filósofo americano Harry Frankfurt, que defende que ao invés da igualdade, 
deveríamos nos preocupar com a garantia do mínimo necessário, cf. Equality as a Moral Ideal 
(1987). Na literatura sobre a mensuração da pobreza, essa é a posição de Mack e Lansley, cuja 
pesquisa buscou construir uma medida de pobreza a partir de “um consenso público sobre qual 
é um padrão de vida inaceitável para o RU […] e, se houver esse consenso, [identificar] quem 
[…] fica abaixo desse padrão” (1985, p. 50). 
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interpretação prescritiva da pobreza tem sido seguida por pesquisadores 
da pobreza como Paul Spicker (2006, p. 238) e Ruth Lister (2021, capítulo 
1). 

Além disso, uma interpretação avaliativa do espaço basal da 
pobreza pode implicar numa interpretação prescritiva. Veja: Se 
aceitarmos que o espaço basal da pobreza é a igualdade basal, então a 
pobreza é uma questão de justiça que exige de nós ações para resolvê-la. 
Neste caso, as pessoas em situação de pobreza seriam privadas de algo 
(e.g., renda e riqueza; recursos; bem-estar etc.) que deveria ser 
distribuído igualmente em uma sociedade. 

5 Rejeitando os valores nas medidas de pobreza 

Agora, vamos falar brevemente sobre como é possível rejeitar a 
visão de que a pobreza é um conceito espesso, ou o que um adepto do 
ideal da ausência de valores poderia fazer caso assumisse que a pobreza é 
um conceito espesso.  

Para melhor compreender isso, vejamos a taxonomia dos 
principais componentes do ideal da ausência de valor e da tese da 
ausência de valor, fornecida pelo filósofo americano Hugh Lacey (1999). 
Adaptando seu esquema, os componentes são: 

• Autonomia: a agenda científica deve ser moldada apenas pelo 
desejo de aumentar conhecimento científico, assim como valores 
contextuais não têm lugar no método científico. 

• Imparcialidade: as teorias (ou conceitos, medidas etc.): 

- são aceitas ou avaliadas somente em virtude de valores 
epistêmicos — corresponde à tese da ausência de valor; 

- devem ser aceitas ou avaliadas somente em virtude de valores 
epistêmicos — corresponde ao ideal da ausência de valor; 
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• Neutralidade: as teorias (ou conceitos, medidas etc.) 
científicas: 

- não pressupõem juízos avaliativos, nem implicam juízos 
prescritivos — corresponde à tese da ausência de valor; 

- não devem pressupor juízos avaliativos, nem apoiar juízos 
prescritivos — corresponde ao ideal da ausência de valor. 

Como Townsend se encaixa nessa taxonomia? Para começar, ele 
rejeita a autonomia, pois se encaixa numa tradição britânica de pesquisa 
social em que a ciência é vista como instrumento para o avanço de 
reformas sociais (O’Connor, 2001, p. 26-44). Em segundo lugar, ele rejeita 
as duas interpretações da tese da ausência de valor, i.e., ele rejeita que a 
imparcialidade e a neutralidade sejam teses corretas. Isso porque, 
segundo ele, a mensuração da pobreza sofre influências de valores 
contextuais há muito tempo. Na verdade, Townsend desenvolve sua 
medida de teoria objetiva para obter, em suas palavras, obter um 
parâmetro de avaliação científico das principais medidas de pobreza de 
seu tempo. Ele aceita o ideal da imparcialidade, pois como vimos se 
esforça para fazer suas escolhas de acordo com valores epistêmicos.  

Qual é sua posição sobre o ideal da neutralidade? Bom, ele se 
esforço para que a ciência da pobreza não pressuponha juízos 
contextuais. Entretanto, de maneira não explícita, ele pensa que 
caracterizar alguém como pobre implica certos juízos prescritivos. 
Afinal, a mesma medida de pobreza que ele propõe para medir o tamanho 
da pobreza no RU é, para ele, o critério a ser seguido pelo estado de bem-
estar social britânico ao conceder benefícios sociais. De fato, alguns de 
seus críticos, como T. H. Marshall (1981, p. 82), argumentam que ele 
supõe que a descrição da pobreza implica certas políticas sobre a 
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pobreza.15 Isso inclusive motivou o surgimento de uma abordagem que 
busca medir não a pobreza, mas um padrão mínimo de renda a qual todas 
as pessoas têm direito (e.g., Veit-Wilson, 2020)16. 

Por fim, vamos discutir uma possibilidade interessante para um 
pesquisador que, como Townsend, aceita o ideal da ausência de valores. 
Ele pode aceitar a neutralidade (tanto avaliativa quanto prescritiva) mas 
rejeitar a imparcialidade. Este exemplo pode ajudar. Suponha que uma 
pesquisadora chamada Maria deseja medir a pobreza do Brasil. Suponha 
ainda que seus valores contextuais sobre a pobreza sejam diferentes 
daqueles mantidos pela maioria da sociedade brasileira. Por exemplo, a 
maioria da sociedade brasileira pensa que o espaço basal da pobreza é a 
falta de renda e riqueza. Diferentemente, Maria acha que o espaço basal 
da pobreza é, como Townsend, privação relativa. Qual espaço basal Maria 
deve adotar ao medir a pobreza no Brasil? Na possibilidade a que 
aludimos, Maria constrói sua medida não de acordo com seus valores 
contextuais, mas de acordo com os valores contextuais da brasileira. 
Neste caso, ela esses valores não cumprem o papel avaliativo ou 
prescritivo de sua medida de pobreza. Os valores na verdade constituem 
a pobreza. Nesse sentido, Maria rejeita a imparcialidade ao permitir que 
os valores contextuais da sociedade brasileira moldem sua medida de 
pobreza. Contudo, ela pode entender que sua análise da pobreza no 
Brasil não se confunde com a questão sobre qual deve ser a base para uma 
eventual política de renda mínima no Brasil. Assim, ela rejeita a versão 
prescritiva da neutralidade. Nas palavras de Sen, a “descrição da pobreza 
[de Maria] refletirá, então, os juízos de valor que são adotados 

 
15 Repare que estes críticos são o inverso daqueles que, como Piachaud (1981), atribuem a 
Townsend o erro de ter ignorado que medir a pobreza tem implicações políticas. 
16 Para as relações desta tradição com a literatura em filosofia e economia sobre renda básica, 
cf. Torry, 2020. 
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socialmente, em vez de serem eles próprios juízos de valor” (1980, p. 366, 
grifo original)17. 

6 Considerações finais 

É na verdade curioso observar como ainda não há trabalhos que 
tratem temas importantes da literatura sobre a mensuração da pobreza a 
partir dos trabalhos filosóficos em torno dos valores na ciência. Espero 
ter mostrado ainda que em linhas gerais, os frutos que isso renderia 
tomando como ponto de partida a medida e concepção de pobreza de 
Peter Townsend. 
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